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 __________________________


ACTA DA REUNIÃO ORDINÁRIA PÚBLICA DA CÂMARA MUNICIPAL DE

ALBUFEIRA REALIZADA NO DIA 01 DE SETEMBRO DE 2009
Ao primeiro dia do mês de Setembro do ano dois mil e nove, nesta cidade de Albufeira, no edifício dos Paços do Município e na sala de reuniões, realizou-se uma reunião ordinária pública da Câmara Municipal de Albufeira, sob a presidência do seu Vice-Presidente, Senhor José Carlos Martins Rolo, achando-se presentes os Vereadores, Senhores Fernando José dos Santos Anastácio, António José de Oliveira Gonçalves, Marlene Martins Dias da Silva, Mário Manuel Soares Alves e Carlos Sérgio Freire Quintino.


Não participou o Presidente, Senhor Desidério Jorge da Silva, que, conforme documento adiante apresentado, se encontra em gozo de férias e cuja falta a Câmara deliberou, por unanimidade, considerar justificada.


Secretariou a Directora de Departamento Municipal do Departamento de Administração e Finanças, em regime de substituição, Carla Maria Pereira Cabrita Silva Farinha.
  

Declarada aberta a reunião pelo Senhor Vice-Presidente, pelas quinze horas e dois minutos, deu a Câmara início à apreciação dos assuntos constantes na Ordem do Dia e pela sequência nesta prevista, ou seja:


= ACTA DA REUNIÃO ANTERIOR =

Foi confirmada, por maioria, a aprovação da acta da reunião realizada no dia dezoito de Agosto de dois mil e nove, a qual havia sido aprovada em minuta, após ter sido dispensada a respectiva leitura uma vez que uma cópia da mesma foi entregue aos Senhores membros do Órgão Executivo com a Ordem do Dia.


Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Vice-Presidente e os Senhores Vereadores António Gonçalves, Marlene Silva e Carlos Quintino; abstiveram-se os Senhores Vereadores Fernando Anastácio e Soares Alves, que declararam fazê-lo por não terem participado na reunião em causa.

= AUDIÇÃO DO PÚBLICO =

· João de Araújo Ferreira – dizendo-se proprietário de apartamentos na Aldeia das Açoteias, dando conta da actividade de uma associação que se intitula representante dos interesses dos proprietários e que se apropriou indevidamente daquilo que há muito deveria pertencer à câmara evitando assim, que os proprietários tivessem sido notificados pelo Tribunal para pagar dívidas que não existem. Referiu-se ainda ao processo registado na câmara com o número trinta - IP, barra, dois mil e oito cuja análise, por parte da câmara, deverá ter em consideração os alertas anteriores.

Agradece, por fim, a atenção dispensada e espera que o assunto tenha o devido encaminhamento uma vez que se está a perder um sítio emblemático.

O Senhor Vice-Presidente salientando estar em causa um processo muito complexo, informou que o assunto está a ser analisado de forma exaustiva pelo Gabinete de Apoio Jurídico e Contencioso.

· Jorge Castro Lopes – dizendo-se proprietário de fracções no Aldeamento Turístico designado Aldeia das Açoteias, começa por apresentar uma breve resenha da história do dito aldeamento, explicando a origem da Associação de proprietários da Aldeia das Açoteias, a qual, conforme disse surgiu, inicialmente, para salvaguardar os interesses dos proprietários e servir de intermediária entre esses e a empresa exploradora do empreendimento turístico, posteriormente, tal associação alterou os seus estatutos e intitulou-se dona das zonas verdes. Fez referência ao Alvará de Loteamento datado de trinta de Novembro de mil novecentos e setenta passado à Touring Club de Portugal, ao Alvará de Loteamento número dezassete, barra, oitenta e quatro, de três de Dezembro de mil novecentos e oitenta e quatro, que, ao que refere, surgiu na sua essência para destacar cinco lotes de terreno e por fim a um aditamento do Alvará número dezassete, barra, oitenta e quatro (junta cópia dos alvarás referidos). A Touring Club de Portugal, antiga proprietária do aldeamento abriu falência e todo o seu património foi vendido em hasta pública tendo a massa falida sido adquirida pela sociedade MAXIRENT. Essa sociedade apresentou, em dois mil e oito, um pedido de informação prévia sobre a viabilidade de requalificação urbana do alvará de mil novecentos e oitenta e quatro (Processo número trinta-IP, barra, dois mil e oito). Teve conhecimento que a Câmara inviabilizou, e bem, tal pedido de viabilidade, uma vez que se pretendia proceder à demolição de áreas comerciais para em sua substituição serem construídos apartamentos, referindo-se ao facto de que a empresa quando comprou em hasta pública os espaços comerciais sabia o que estava a comprar.

Mencionou ainda ter tido conhecimento da existência de uma carta, de Junho do corrente ano, do Presidente da Associação dos proprietários da Aldeia das Açoteias, que se encontra no referido processo, que entre outras situações manifesta concordância com a demolição das áreas comerciais. Tal carta é, no seu entender uma burla, uma vez que a Assembleia Geral dos proprietários da Aldeia das Açoteias foi marcada para o dia vinte e nove de Agosto de dois mil e nove para discussão desse assunto (junto cópia da carta e da convocatória para a Assembleia Geral).

Refere, ainda, uma pesquisa que terá efectuado a um relatório de Julho de dois mil e nove da sociedade Maxirent, no qual consta que tal sociedade estava conjuntamente com a Câmara Municipal de Albufeira a estudar a viabilização de um projecto para o aldeamento turístico, questionando o Executivo sobre a existência de alguma parceria.

Alerta, finalmente, para as sentenças dos processos, existente no Tribunal de Albufeira com os números mil quinhentos e treze, barra, zero quatro do Primeiro Juízo, duzentos e quarenta e sete, barra, zero dois do Segundo Juízo e mil quinhentos e dezassete, barra, zero quatro, ponto, três do Primeiro Juízo, que envolvem a Associação de moradores da Aldeia das Açoteias e que traduzem a falta de legitimidade de tal associação. Solicita assim, para que a Câmara Municipal tenha em consideração para futuras decisões tudo o que foi explanado.

O Senhor Vice-Presidente remeteu para a resposta dada ao anterior munícipe.

· Cláudio Nunes – Também sobre o aldeamento das Açoteias alerta para que a Câmara nunca aprove nenhum projecto que deixe ir abaixo as zonas comerciais, sala de congressos, etc.

· Cesaltina Lopes do Carmo – Moradora perto dos bares Paradise e Albertos, na zona das Areais de S. João, vem reclamar do ruído produzido por esses bares até altas horas da madrugada, não sendo a primeira reclamação que é apresentada.

O Senhor Vice-Presidente respondeu dizendo que a questão vai ser devidamente analisada, encarregando o Senhor Vereador António Gonçalves de estabelecer contacto com a munícipe em causa.

= RESUMO DIÁRIO DA TESOURARIA =

Tomou a Câmara conhecimento de que os saldos em dinheiro, segundo o Resumo Diário da Tesouraria do dia trinta e um de Agosto de dois mil e nove, eram das quantias de:


Operações Orçamentais – sete milhões, cento e noventa e quatro mil, cento e oitenta euros e cinquenta e nove cêntimos.


Operações não Orçamentais – um milhão, quatrocentos e doze mil, setecentos e vinte e oito euros e oitenta e dois cêntimos.


= DECISÕES PROFERIDAS AO ABRIGO DE COMPETÊNCIAS

DELEGADAS OU SUBDELEGADAS E RELAÇÕES DE PAGAMENTOS =

Para cumprimento do disposto no número três, do artigo sexagésimo quinto, da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, a Câmara tomou conhecimento das decisões proferidas pelo Presidente ou pelos Vereadores no uso de competências delegadas ou subdelegadas, as quais constam de relações que foram apresentadas e que ficam arquivadas na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.


O conjunto incluía relações relativas a pagamentos autorizados e efectuados, com a finalidade de manter a Câmara Municipal inteirada da execução do Orçamento, competência que, sendo sua (alínea d. do número dois, do artigo sexagésimo quarto do diploma referido), se encontra delegada no Senhor Presidente e subdelegada nos Senhores Vereadores.

= LEGISLAÇÃO E OUTRAS PUBLICAÇÕES =
Tomou a Câmara conhecimento, através de fotocópias distribuídas a cada um dos seus membros, do teor:


· Da Lei n.º 86/2009, de vinte e oito de Agosto, que autoriza o Governo a estabelecer o regime jurídico da estrutura e organização dos serviços da administração autárquica, revogando o Decreto-Lei número cento e dezasseis, barra, oitenta e quatro, de seis de Abril;

· Da Lei n.º 89/2009, de trinta e um de Agosto, que procede à primeira alteração à Lei número cinquenta, barra, dois mil e seis, de vinte e nove de Agosto, que estabelece o regime aplicável às contra-ordenações ambientais.

= INFORMAÇÕES – TRANSPORTES AUTORIZADOS COM BASE NOS CONTRATOS-PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO EM VIGOR =
Foi apresentada, a título de informação, uma relação dos transportes autorizados pelo Senhor Presidente da Câmara com base no previsto nos contratos-programa celebrados com as diversas associações desportivas, documento que fica arquivado na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

= INFORMAÇÕES – FÉRIAS =
Subscrito pelo Senhor Presidente foi apresentado um documento, datado de vinte e oito de Agosto último, do seguinte teor:

“Informo a Exma. Câmara Municipal que me encontrarei em gozo de férias nos próximos dias 31 de Agosto e 01 de Setembro.” 

= TRANSPORTES – CASA DA FONTE – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente da Câmara, em vinte e cinco de Agosto último, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, autorizou a disponibilização do transporte solicitado pela Casa da Fonte, para deslocação de crianças que se encontram a participar numa Colónia de Férias no Búzio, nos dias vinte e seis, vinte e oito e trinta, também de Agosto último, para deslocações ao Slidesplash, Aqualand e Aquashow, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

= TRANSPORTES – INSTITUIÇÕES – PROPOSTA =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento subscrito pelo Senhor Presidente, em vinte e sete de Agosto último, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, propõe que a Câmara Municipal autorize a disponibilização dos seguintes transportes, às seguintes entidades, para participação em diversas actividades, nos seguintes dias:

· Fábrica da Igreja Paroquial de Paderne, para deslocação a Fátima, nos dias cinco e seis de Setembro;

· Fábrica da Igreja Paroquial de Albufeira, para deslocação a Fátima no dia vinte de Setembro;

· Igreja Baptista Esperança Viva, para deslocações a Seixal e Torres Vedras, no dia dezanove de Setembro;

· Rancho Folclórico dos Olhos de Água, para deslocação a Lisboa (Aeroporto), no dia nove e regresso no dia quinze de Setembro;

· Clube Pesca e Náutica Desportiva - Albufeira, para deslocação a Peniche, no dia onze e regresso no dia treze de Setembro.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= TRANSPORTES – ICCE - UNESCO – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Considerando que:

1- Em reunião de câmara de 21 de Abril último foi aprovada a adesão do nosso Município à “ICCE – Internacional Center For Coastal Ecohydrology” (Associação Centro de Ecohidrologia Costeira), conforme cópia anexa ao presente;

2- Que esta adesão foi autorizada pela Dignma. Assembleia Municipal na sua sessão ordinária de 30 de Abril último, conforme cópia de minuta de acta anexa à presente;

3- Através da comunicação da ICCE-UNESCO anexa à presente é-nos informado que foi deliberado no passado dia 7 de Agosto pela Assembleia Geral da ICCE conferir ao nosso Município o estatuto de Associado Fundador;

4- Na sequência da entrada do nosso Município para Associado Fundador foi o nosso Município convidado a estar presente na Cerimónia acima identificada onde assinará o Compromisso de Missão do Centro ICCE-UNESCO;

5- No âmbito da referida cerimónia é-nos solicitando apoio no sentido de ser cedido um autocarro naquele dia para o transporte dos participantes entre Faro e Cacela;

6- Estarão presentes nesta Cerimónia várias personalidades da maior relevância da UNESCO, do nosso Governo, bem como doutras entidades nacionais e internacionais;

7- O evento será divulgado pelos órgãos de comunicação social;

8- Consta informação favorável do Sector de Transportes quanto à disponibilidade do transporte solicitado;

9- O apoio à realização deste evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art. 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere a competência à Câmara Municipal, para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, no apoio a actividade de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

Proponho:

Que a Dgnma. Câmara Municipal delibere ceder o transporte solicitado na data e horário solicitados.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – JUNTA DE FREGUESIA DE PADERNE – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente da Câmara, em dezanove de Agosto último, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, determinou a prestação de apoio à Junta de Freguesia de Paderne, na realização da Terceira Festa da Desfolhada, no dia vinte e dois, também de Agosto último, mediante a iluminação da eira e do recinto da festa – Praça Comendador António de Libâneo, e a disponibilização dos meios técnicos e humanos necessários à realização do evento, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

= APOIOS – CLUBE PESCA E NÁUTICA DESPORTIVA DE ALBUFEIRA – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente da Câmara, em vinte e sete de Agosto último, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, determinou a prestação de apoio ao Clube Pesca e Náutica Desportiva de Albufeira, na realização do IX Convívio de Pesca Rocha e Praia - Nocturno, no dia vinte e nove, também de Agosto último, mediante a oferta de três troféus, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

= APOIOS – JUNTA DE FREGUESIA DA GUIA – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente da Câmara, em vinte e oito de Agosto último, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, determinou a prestação de apoio à Junta de Freguesia da Guia, na realização da Festa em Honra de Nossa Senhora da Guia e São Luís, nos dias vinte e nove e trinta de Agosto último, mediante a contratação de dois vigilantes à empresa Charon, pela importância de quinhentos e quatro euros, a aquisição de um rolo de rede à Drogaria Vítor, pela importância de cento e cinquenta e seis euros e vinte e cinco cêntimos, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

= APOIOS – PADERNENSE CLUBE – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta, relacionada com a realização de um Jogo de Futsal Feminino Sénior entre o Padernense Clube e a Academia Bairro Miranda (Setúbal), do seguinte teor:

“Através dos requerimentos anexos à presente vem o Padernense Clube solicitar a esta Edilidade apoio para a realização do jogo acima identificado, designadamente através da cedência das instalações do pavilhão desportivo de Paderne: no dia 18 de Setembro para a pernoita da equipa de Setúbal e no dia 19 de Setembro para a realização do jogo.

Considerando que:

1- Este Município apoia o desenvolvimento de actividades que fomentem o exercício de actividades desportivas e sociais;

2- Consta informação favorável da Divisão de Desporto desta Câmara Municipal;

3- O apoio à realização deste evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art. 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere a competência à Câmara Municipal, para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, no apoio a actividade de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

Proponho:

Que a Dgnma. Câmara delibere apoiar o solicitado através da cedência do Pavilhão Desportivo de Paderne nas datas e para os fins solicitados.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – FEDERAÇÃO PORTUGUESA DOS CENTROS DE CULTURA E DESPORTO DA SAÚDE E SEGURANÇA SOCIAL – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta, relacionada com a realização do XXVIII Grande Encontro dos Trabalhadores da Saúde e Segurança Social, do seguinte teor:

“Através do requerimento anexo à presente vem a Federação Portuguesa dos Centros de Cultura e Desporto da Saúde e Segurança Social solicitar a esta Edilidade apoio para a realização do evento acima identificado.

Considerando que:

1- Este Município apoia o desenvolvimento de actividades que fomentem o exercício de actividades desportivas e sociais;

2- O Encontro se realiza numa unidade hoteleira do nosso Concelho;

3- Neste Encontro participam pessoas vindas de todo o país, sendo esta também uma forma de promover e divulgar Albufeira;

4- O apoio à realização deste evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art. 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere a competência à Câmara Municipal, para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, no apoio a actividade de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

Proponho:

Que a Dgnma. Câmara delibere apoiar a realização do evento através da utilização da pista de atletismo do Estádio Municipal no dia 6 de Novembro próximo para a realização da prova de atletismo, nos horários solicitados.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – AGÊNCIA PORTUGUESA DO AMBIENTE – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta, relacionada com a realização do Seminário “Certificação Energética e da Qualidade do Ar Interior e Medidas da Construção Sustentável”, do seguinte teor:

“Através da comunicação anexa à presente vem a Agência Portuguesa do Ambiente solicitar apoio a esta edilidade para realização do Seminário acima identificado.

Considerando que:

1- Este Seminário é um de seis que serão realizados em diversos auditórios de todo o país;

2- Estes seminários têm como objectivo a sensibilização dos diferentes profissionais da área de construção para a legislação actual e para as alternativas de materiais sustentáveis;

3- Consta informação favorável dos nossos serviços da Divisão de Ambiente e Serviços Urbanos quanto à realização deste Seminário;

4- A entrada para o seminário é gratuita;

5- A realização deste tipo de acções no nosso Concelho é sempre uma mais valia para Albufeira;

6- A situação em causa se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art. 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei n.º 5-A/02, de 11 de Janeiro;

Proponho:

Que a Dgnma. Câmara Municipal delibere apoiar a realização do Seminário em causa na nossa cidade no dia 15 de Setembro através:

a) Cedência do Auditório Municipal, incluindo a área exterior;

b) Da oferta de um cocktail até ao valor de 2.000.00 euros;

c) Da divulgação da realização do Seminário na agenda cultural e da realização de uma Nota de Imprensa;

d) Cedência de uma faixa para divulgação do Seminário ao abrigo do concurso em vigor;


e) Divulgação na pagina Web da Câmara Municipal de Albufeira.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – MARINA YACHT CLUBE DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Antes da discussão deste assunto, o Senhor Vereador Fernando Anastácio, com fundamento no facto de fazer parte dos órgãos sociais do Marina Yacht Club, e invocando o previsto na alínea a) do número um, do artigo quadragésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo, suscitou a respectiva situação de impedimento.

Tendo o impedimento sido declarado, nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, o Senhor Vereador ausentou-se da sala.

Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Através do documento anexo, vem a Marina Yacht Clube de Albufeira, solicitar apoio para participação da embarcação “PURA VIDA ALBUFEIRA MUNICÍPIO” na 2.ª Regata Oceânica Lagos/Funchal, a ter lugar nos próximos dias 29 de Agosto a 02 de Setembro de 2009.

Considerando:

1. Que compete à Câmara Municipal colaborar e dar apoio aos Clubes e Associações do Concelho;

2. Que esta deslocação implica encargos insuportáveis para este Clube, tendo sido solicitado a esta edilidade o pagamento da viagem de regresso dia 04 de Setembro de 2009, para 9 elementos do Clube;

3. Que na referida Regata vão participar diversas embarcações da região do Algarve, em representação dos seus Municípios;

4. Que Albufeira, é uma terra com uma enorme tradição relacionada com as actividades marítimas, tratando-se de uma oportunidade de associação de interesses desportivos a interesses relacionados com potenciais estimuladores do turismo na cidade;

5. Que se trata de uma Regata bastante mediática, com grande cobertura no Continente e na região da Madeira, e que este tipo de apoio promove o concelho e contribui para o cartaz turístico da região;

6. Que o apoio em causa se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

Proponho que:

A Excelentíssima Câmara Municipal delibere apoiar a Marina Yacht Clube de Albufeira, nos seguintes termos:

· Pagamento da Viagem Funchal/Faro, para 9 elementos do Clube, à Agência de Viagens - Star Viagens Turísticas, SA, contribuinte n.º 500 886 113, pelo valor total de 2.384,19 (dois mil trezentos e oitenta e quatro euros e dezanove cêntimos).”

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Não estava presente o Senhor Vereador Fernando Anastácio, que a seguir à votação regressou à sala.

= APOIOS – NUCLEGARVE- NÚCLEO DOS MOTORISTAS TERRAS DO ALGARVE – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Através dos documentos anexos, vem a Nuclegarve – Núcleo dos Motoristas, Terras do Algarve, solicitar apoio à Câmara Municipal para a realização da “VII Concentração, Exposição e Desfile de Camiões”, que terá lugar em Ferreiras a 12 e 13 de Setembro de 2009 em Ferreiras.

Considerando que:

1) Que este tipo de evento contribui para o desenvolvimento social e cultural da região, assumindo também, pela sua visibilidade e impacto mediático, um papel fundamental na dinamização turística e no fomento à actividade económica, em particular da freguesia em questão;

2) Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art. 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro; na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere a competência à Câmara Municipal, para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, no apoio à actividade de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

3) Que a realização do evento visa uma questão de solidariedade e bem social de interesse para o interesse do Concelho, nomeadamente a construção de um lar na freguesia de Ferreiras.

Proponho que:

A digníssima Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:

· Aluguer de 1 camarim à empresa Tenda, Eventos, Publicidade de Custódio Remígio Viegas Lopes, pelo valor de 200 € acrescido de IVA;

· Aluguer de 1 tasquinha destinada à confecção de alimentos, à empresa “Alentexpo”, pela importância de 1.500 € acrescido de IVA;

· Cedência e instalação de 4 barraquinhas da DPP/DEE; instalação do palco grande coberto da DPP/DEE e estrado da carpintaria;

· Cedência e montagem de 50 baias para vedar o recinto podendo ser levantadas no dia 11 e devolvidas no dia 14 de Setembro;

· Aluguer de 5 módulos sanitários ao abrigo da consulta prévia em vigor;

· Produção de 5 faixas ao abrigo da consulta prévia em vigor;

· Execução de duzentos cartazes A3 pela importância de 179 € + IVA e de 1000 flyers , pelo valor de 239 € + IVA à empresa NC&G;

· Cedência de 6 taças ao abrigo da consulta prévia em vigor;

· Cedência de 300 cadeiras e de 4 grelhadores;

· Colocação de 4 contentores grandes para o lixo;

· Cedência de 6 baldes grandes para o lixo;

· Cedência de 100 sacos de plástico para o lixo;

· Recolha de lixo no local do evento;

· Iluminação e electrificação do espaço envolvente;

· Disponibilização de uma carrinha de caixa fechada e recursos humanos;

· Apoio dos serviços de Águas e Esgotos para ligação à rede para a cozinha que será instalada;

· Oferta de 500 canetas;

· Disponibilização de 1 autocarro e motoristas para transporte de idosos no dia 12 e 13 de Setembro;

· Aquisição de serviços de segurança à empresa Charon – Serviços de segurança, de 11 a 14 de Setembro das 21h00 às 09h00, pelo valor de 1.296 € + IVA;

· Pagamento do cachet da artista Isabel do Valle, que irá actuar no dia 13, pelo valor de 1.250 €;

· Aluguer de som para o espectáculo com Isabel do Valle, à empresa Moraudio, pela importância de 1.350 + IVA;

· Aquisição de espectáculos para o dia 12 e 13 de Setembro, através de aquisição ao abrigo do procedimento por ajuste directo (Regime Normal), pelo valor estimado de 8.450 € acrescido de IVA;

· Ligação de 2 torneiras no espaço envolvente;

· Autorização para a tiragem de 850 fotocópias.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – BRAHMA KUMARIS – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“A Brahma Kumaris – Academia para um Mundo Melhor vem, através de documento que se anexa, solicitar o apoio desta CMA no sentido de que se viabilize a realização de um programa de “Meditação Rajá Yoga”, para assinalar o Dia Internacional da Paz, no dia 21 de Setembro de 2009, das 18H00 às 19H30.

Para o efeito, solicita à CMA:

- A cedência da Sala Polivalente da Biblioteca Municipal de Albufeira;

Considerando:

a) Que a Biblioteca Municipal de Albufeira constitui um equipamento cultural público, disponibilizando-se deste modo acolher variadas temáticas sobre o conhecimento geral;

b) Que a Sala Polivalente se encontra disponível no dia 21 de Setembro de 2009, das 18H00 às 19H30;

c) Que a alínea b) do n.º 4, do art.º 64º, da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei 5-A/02 de 11 de Janeiro, confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, as actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

d) Que a situação em causa se enquadra nesta previsão legal;


PROPONHO

Que a digníssima Câmara Municipal delibere proceder à cedência da Sala Polivalente da Biblioteca Municipal, à Brahma Kumaris, para a realização de um programa de “Meditação Raja Yoga”, no dia 21 de Setembro de 2009, das 18H00 às 19H30.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – JARDIM DE INFÂNCIA – A TURMA DOS TRAQUINAS – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Em documento anexo à presente proposta, o Jardim-de-infância – A Turma dos Traquinas, solicita o apoio desta Câmara Municipal, para a realização da Festa de Final de Ano para o dia 25 de Junho de 2010, especificamente:

· A cedência do Auditório Municipal e os meios técnicos e humanos necessários ao seu funcionamento, no dia acima referido, para os horários (das 10h00 às 12h00 e das 14h00 às 18h)

Considerando que:


a) Há disponibilidade do Auditório Municipal no dia e horário solicitado, conforme informação da DAC;

b) A alínea b) do nº 4, do artº 64º da Lei nº 169/99 de 18 de Setembro com as alterações introduzidas pela Lei nº 5A/02 de 11 de Janeiro, confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, no apoio a actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

c) A situação se enquadra nesta situação legal.


PROPONHO

Que a digníssima Câmara Municipal delibere apoiar o Jardim-de-Infância – A Turma dos Traquinas, através da concessão dos apoios acima solicitados.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – SÉRGIO PALMA BRITO – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“O autor Sérgio Palma Brito, solicita o apoio desta CMA para a realização do lançamento da obra “Território e Turismo no Algarve”, no dia 17 de Outubro de 2009, pelas 16H00.

Para o efeito, solicita à CMA:

- A cedência da Sala Polivalente da Biblioteca Municipal de Albufeira;

- Execução de convites;

- Realização de um beberete e faixa ao abrigo dos concursos em vigor;

Considerando:

a) Que a Biblioteca Municipal de Albufeira constitui um equipamento cultural público, disponibilizando-se deste modo acolher variadas temáticas, tendo o tema do Turismo particular interesse para o Concelho de Albufeira;

b) Que a Sala Polivalente se encontra disponível no dia 17 de Outubro de 2009, às 16H00;

c) Que a alínea b) do n.º 4, do art.º 64º, da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei 5-A/02 de 11 de Janeiro, confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, as actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

d) Que a situação em causa se enquadra nesta previsão legal;


PROPONHO

Que a digníssima Câmara Municipal delibere apoiar o lançamento da obra “Território e Turismo no Algarve”, de Sérgio Palma Brito, que se realizará no dia 17 de Outubro de 2009, pelas 16H00, na Biblioteca Municipal, através da concessão dos apoios acima descritos.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – ASSOCIAÇÃO ONCOLÓGICA DO ALGARVE – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Vem a Associação Oncológica do Algarve, através do ofício anexo à presente, solicitar a esta Câmara Municipal o apoio na cedência de Instalações para abertura de uma Delegação desta Associação no nosso Município, nomeadamente uma sala para atendimento e outra para consultas de psicologia individual ou em Grupo.

Considerando que:

a) A Associação Oncológica do Algarve é uma instituição particular sem fins lucrativos, que tem como principal objectivo a luta contra o cancro e o apoio ao doente oncológico e sua família;

b) Esta colaboração poderá permitir o desenvolvimento de um conjunto de Acções/Actividades que visam intervir ao nível da prevenção e tratamento dos doentes oncológicos no que diz respeito aos apoios ao nível psicossocial, análise e encaminhamento das situações atendidas;

c) Poderá criar-se, através desta cedência, um espaço de atendimento regular neste Município, abrangendo assim os doentes residentes do nosso concelho e outros do Barlavento Algarvio;

d) Actualmente, muitos destes doentes têm de se deslocar até ao núcleo de Olhão para obter o acompanhamento e atendimento necessários;

e) Esta cedência poderá permitir uma maior proximidade entre os serviços desta Associação e os nossos munícipes;

f) O apoio prestado por esta Associação se insere no âmbito dos objectivos do Gabinete da Família, mais concretamente, no que diz respeito ao apoio directo às famílias;

g) De acordo com o disposto na alínea b) no n.º 4 do art. 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei n.º 5-A/02, de 11 de Janeiro, é competência indelegável de Câmara Municipal apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, as actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

h) A situação se enquadra nesta previsão legal.


Proponho:

Que a Digníssima Câmara Municipal delibere apoiar a Associação Oncológica do Algarve, disponibilizando o espaço do Gabinete da Família para o efeito pretendido.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= PARCERIAS – ASSOCIAÇÃO DE ACORDEÃO DE ALCOBAÇA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“A Câmara Municipal de Albufeira pretende conjuntamente com a Associação de Acordeão de Alcobaça, realizar o Troféu em epígrafe, entre os dias 23 e 26 de Setembro.

Considerando que:

1. O evento constitui-se como o mais importante evento de acordeão do Mundo e decorre todos os anos num País diferente;

2. O Algarve em geral e Albufeira em particular tem grande tradição no Acordeão, sendo um evento que esgota sempre as salas por onde passa;

3. Estarão presentes no nosso Concelho representantes de cerca de 20 países, para participar no evento, quer seja como concorrente, júri ou delegado;

4. É importante para o concelho a realização do evento em causa, dada a projecção que o mesmo irá ter na comunicação social, contribuindo para a promoção do nome de Albufeira, quer a nível nacional, quer a nível internacional;

5. O evento inclui uma Gala de Abertura no dia 23 de Setembro, a realizar no Auditório Municipal e uma Gala de Encerramento, no dia 26, a realizar no EMA;

6. Durante os restantes dias, decorrerão diversos espectáculos de competição que se realizarão no Auditório Municipal de Albufeira e no Hotel Vila Galé Cerro da Alagoa, todos eles abertos ao público;

7. É competência da Câmara Municipal apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra, de acordo com o disposto na alínea b) do n.º 4 do art.º 64.º, da Lei n.º 169/99 de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei 5-A/02, de 11 de Janeiro;

Proponho que:

A Digníssima Câmara Municipal delibere.

1 – Autorizar a realização do evento nos seguintes termos:

· Ceder o Auditório Municipal de Albufeira e o Espaço Multiusos para a realização das provas de competição, do Espectáculo de abertura e da Gala Final;

· Assegurar toda a logística necessária à realização do evento, através da disponibilização de meios técnicos e humanos; 

· Divulgação do evento nos meios de comunicação Social;

· Execução de suportes promocionais do evento, no valor de 1513,00 €;

· Tradução suportes comunicacionais do evento, no valor de 140,15 €;

· Aluguer das Salas do Hotel Apartamento Cerro da Alagoa e fornecimento de refeições ao Júri e organização, no valor de 2.374,20 € (salas) e 3840,00 € (refeições), respectivamente;

· Comparticipação Financeira à Associação de Acordeão de Alcobaça no valor de 29.811,00 € (vinte e nove mil, oitocentos e onze euros).”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= GEMINAÇÕES – DESLOCAÇÃO A LINZ – AÚSTRIA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Considerando que:

· Desde o ano de 2006 que o nosso Município e o Município austríaco de Linz vêm mantendo contactos entre os seus autarcas com o objectivo de analisarem matérias de desenvolvimento comum entre os dois Concelhos;

· Os Municípios de Albufeira e de Linz assinaram um Acordo de Geminação no dia 31 de Janeiro de 2008;

· As duas Edilidades, pelo Acordo supra-referido, comprometeram-se a desenvolver iniciativas da mais variada índole no sentido de fomentar a aproximação entre os respectivos cidadãos;

· Esta ligação institucional envolve, entre outras, uma estreita cooperação ao nível do desporto e da cultura;

· Esta visita contém no seu programa a realização de uma série de contactos institucionais com as autoridades locais de Linz, bem como o contacto com algumas actividades no âmbito do projecto “Linz - Capital Europeia da Cultura-2009”, que decorre ao longo do corrente ano;

· A delegação que deslocar-se-á a Linz é composta por dois grupos que se enquadram precisamente nesta perspectiva. De facto, um grupo é composto por alunos e professores deste Concelho que participaram, e foram premiados por este Município, no concurso nacional das Cidades Criativas (Equipa Al-Buhera e Equipa Sonhar Albufeira). Sendo Linz a “Capital Europeia da Cultura-2009” pretende-se que estes professores e alunos tomem conhecimento de um novo paradigma económico, social e cultural.

· O segundo grupo, composto por atletas, técnicos e dirigentes do Imortal Desportivo Clube, pretende dar continuidade àquilo que é um dos pressupostos fundamentais do Acordo de Geminação, ou seja, a aproximação institucional através da prática desportiva.

Proponho:

Que a Exma. Câmara Municipal concorde com a realização da deslocação de uma comitiva, constituída pelas pessoas abaixo identificadas, a Linz de 3 de Setembro a 7 de Setembro, suportando o Município os custos indicados:


Mais proponho, que, e tendo em consideração que:

· O Consulado da Áustria, nesta visita representado pelo seu Chanceler, Sr. Gunter Wacek, foi quem impulsionou este processo de Geminação sendo fundamental naquilo que é a continuidade das boas relações institucionais entre os Municípios de Albufeira e de Linz;

· O grupo composto por alunos e professores deste Concelho (num total de 10 elementos) que participaram, e foram premiados por este Município, no concurso nacional das Cidades Criativas (Equipa Al-Buhera e Equipa Sonhar Albufeira) irá, por um lado, promover e fomentar o contacto entre os cidadãos de ambos os Municípios. Por outro lado, o contacto com um novo paradigma social, cultural e económico poderá, no futuro, vir a ser potenciado, numa lógica de aplicação prática, neste Concelho por estes elementos;

· O Imortal Desportivo Clube (num total de 22 elementos) pretende dar continuidade àquilo que é um dos pressupostos fundamentais do Acordo de Geminação, ou seja, a aproximação institucional através da prática desportiva. Referindo-se que estão agendados vários jogos com equipas de futebol do Município de Linz.

A Exma. Câmara Municipal delibere apoiar a deslocação destes 33 elementos a Linz, nas mesmas datas, através do pagamento das despesas de voo e alojamento num valor total com Iva de € 24.572,29.

Esta despesa tem um valor total agregado com IVA de € 28,427,36 com o respectivo cabimento na Distribuição SGDCMA/2009/55859.

Proponho também que a Exma. Câmara autorize o transporte de todos os elementos acima indicados, nas mesmas datas, num autocarro deste Município com o seguinte itinerário (Albufeira-Lisboa-Lisboa-Albufeira).”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= GEMINAÇÕES – DESLOCAÇÃO A LINZ – AÚSTRIA – PAGAMENTO –INFORMAÇÃO =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentada uma informação com origem na Divisão de Relações Públicas, Turismo e Defesa do Consumidor, do seguinte teor:

“Na Reunião de Câmara  cuja cópia anexo foi deliberado apoiar a deslocação da Banda Alhada a Linz, com o pagamento das despesas de alojamento e refeições, uma vez que os custos com as viagens eram suportados pela própria banda. Assim, e não estando considerado na proposta inicial, a Banda Alhada suportou directamente um custo de 793.20 euros e que lhe terá de ser pago.

Pelo exposto, solicita-se autorização de V. Ex.ª, para processamento do pagamento da factura, no valor de €793,20 que junto anexamos.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação, autorizar a realização da despesa.

= PLANO DE CONTINGÊNCIA – GRIPE A (H1N1) – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Considerando que:

1. No contexto actual onde se verifica a disseminação do vírus da Gripe A (H1N1), e tendo em consideração a previsão do aumento do número de pessoas doentes, a partir de Setembro de 2009, torna-se crucial a elaboração de um Plano de Contingência para o Município de Albufeira;

2. Existe necessidade em desenvolver um conjunto de medidas e estratégias que visem assegurar a continuidade das actividades essenciais da CMA, durante a Pandemia;

3. É imprescindível minimizar o impacto na comunidade local, no decurso da Pandemia, através da implementação e execução do Plano de Contingência, que pretende assegurar a missão do Município de Albufeira;

4. Considera-se extremamente importante, em termos de saúde pública, reduzir o risco de contaminação nos locais de trabalho e limitar a propagação no interior das instalações municipais;

5. É importante apoiar os funcionários, promovendo medidas que assegurem a prevenção e o acompanhamento em caso de doença.

Proponho que:

O Município de Albufeira delibere aprovar o Plano de Contingência para a Gripe A (H1N1).”

Esta proposta fazia-se acompanhar do Plano nela referido documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos referentes à presente reunião.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= GRANDES OPÇÕES DO PLANO 2009/2012 – DÉCIMA SEGUNDA ALTERAÇÃO AO PLANO PLURIANUAL DE INVESTIMENTOS E ACTIVIDADES MAIS RELEVANTES – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada a proposta da décima segunda alteração ao Plano Plurianual de Investimentos e Actividades Mais Relevantes para o ano corrente, da qual, para além dos mapas respectivos, consta o seguinte:

“A presente alteração foi elaborada tendo em vista o reforço dos seguintes projectos/acções do PPI: 2008/9 – EB1 de Vale Pedras (acção 1 – Construção); 2008/69 – EB 1 – Sesmarias – Ampliação; 2009/12 – Estabelecimentos de ensino não superior (acção 1 – Beneficiações e reparações e acção 6 – Equipamento básico) e 2007/88 – Caminho dos Brejos – E.N. 395 até ao CM 1286 (acção 1 – 1ª Fase).
 

Para efeitos de contrapartida do reforço dos projectos/acções acima indicados, foi utilizada a anulação parcial das rubricas do PPI: 2007/3/4; 2008/77/1; 2009/9/7; 2009/9/8; 2009/9/9; 2009/9/10; 2009/9/11; 2009/11; 2007/6; 2006/6/2; 2006/6/7; 2006/13/1; 2006/13/2; 2007/11/3; 2007/12; 2008/70; 2008/15; 2009/15/2; 2004/194/2; 2007/16; 2008/98; 2009/18; 2006/91; 2006/101; 2006/103; 2007/33; 2007/35; 2009/22/1; 2009/22/4; 2009/23/1; 2009/23/2; 2009/23/3; 2006/34; 2007/40; 2007/41; 2007/42; 2007/43; 2007/97; 2009/27/1; 2009/28; 2004/109; 2009/31/1; 2008/42; 2009/34/1; 2009/34/2; 2006/52/2; 2009/36/2; 2005/139/1; 2007/64; 2007/65; 2007/93; 2007/106; 2008/49; 2008/85/1; 2009/40/2; 2004/163/2; 2004/167/2; 2004/178; 2006/99; 2007/109; 2008/55; 2008/57; 2008/65; 2008/73; 2008/86; 2008/87; 2008/89; 2008/90; 2008/96; 2008/97; 2007/92 e 2009/8.

Em consequência desta alteração foi também elaborada, nesta data, a alteração orçamental nº 13 do ano de 2009.”

Foi deliberado, por maioria, aprovar a alteração.

Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Vice-Presidente e os Senhores Vereadores António Gonçalves, Marlene Silva e Carlos Quintino; abstiveram-se os Senhores Vereadores Fernando Anastácio e Soares Alves.

= ORÇAMENTO – DÉCIMA TERCEIRA ALTERAÇÃO DO ORÇAMENTO DO MUNICÍPIO PARA O ANO 2009 – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada a proposta da décima terceira alteração do Orçamento do Município para o ano dois mil e nove, que importa, tanto em reforços como em anulações na quantia de quinhentos e quarenta e sete mil, trezentos e oitenta e quatro euros e seis cêntimos, da qual, para além dos mapas respectivos, consta o seguinte:

“A presente alteração foi elaborada tendo em vista o reforço de algumas despesas correntes no âmbito das seguintes rubricas: Segurança social – Regime geral; Encargos com a saúde; Transportes; Limpeza e higiene (no âmbito da aquisição de bens), Outros bens e Vigilância e segurança.

Para efeitos de contrapartida das rubricas de despesas correntes, que necessitam de reforço, algumas com designação idêntica à das rubricas objecto de reforço, foi utilizada a anulação parcial das rubricas de despesas correntes: Segurança social dos funcionários públicos – Regime Geral; Estudos, pareceres, projectos e consultadoria; Seminários, exposições e similares; Publicidade; Transportes; Combustíveis e lubrificantes – Outros; Vestuário e artigos pessoais; Conservação de bens e Outros trabalhos especializados.

Nesta data foi também elaborada a 12ª alteração às Grandes Opções do Plano 2009/2012, a qual se encontra reflectida na presente alteração.”

Foi deliberado, por maioria, aprovar a alteração.

Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Vice-Presidente e os Senhores Vereadores António Gonçalves, Marlene Silva e Carlos Quintino; abstiveram-se os Senhores Vereadores Fernando Anastácio e Soares Alves.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE ESTRADA DA TORRE DA MEDRONHEIRA – PAVIMENTAÇÃO DA RUA DA LADEIRA ATÉ AO FINAL DA RUA DA TORRE E CAMINHO DA ZEFA – APROVAÇÃO DA MINUTA DE CONTRATO ADICIONAL =
Relativamente à empreitada referida em título foi apresentada a minuta do contrato adicional, elaborada na sequência da deliberação da Câmara Municipal de quatro de Agosto de dois mil e nove, uma cópia da qual fica arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

A minuta encontrava-se instruída com uma informação, subscrita pela Chefe da Divisão de Património e Aprovisionamento, do seguinte teor:

“No que respeita à intervenção destes serviços no processo em causa, sem inconveniente na perspectiva do exigido no n.º 1 do art.º 71.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, sendo que foi tida em consideração, relativamente ao valor actual da empreitada de Estrada da Torre da Medronheira – Pavimentação da Rua da Ladeira até ao final da rua da Torre e Caminho da Zefa, a informação do Departamento de Obras e Serviços Urbanos da Câmara Municipal de Albufeira, datada de 7 de Agosto de 2009, que se considera integralmente transcrita.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a minuta.

= SUBSÍDIO DE ARRENDAMENTO – ANULAÇÃO DE DELIBERAÇÕES – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Considerando:

1. Que foram apresentadas e aprovadas, em Reunião de Câmara de 18 de Agosto do corrente ano, duas propostas para a Não Concessão do Subsídio de Arrendamento aos candidatos:

· Adília Márcia Marcos Nobre (candidatura n.º 10);

· Marisa Isabel Oliveira Correia (candidatura n.º 15);

· E Luís Gonzaga de Oliveira Vieira (candidatura n.º 36);

2. As informações dos serviços;

3. Que o Artigo 11.º do regulamento acima mencionado, prevê no que se refere à decisão do subsídio a conceder que: “A apreciação e decisão sobre a atribuição do subsídio a conceder será da competência da Câmara Municipal sob proposta do Vereador do Pelouro da Câmara Municipal de Albufeira, tendo como base a apresentação da candidatura do munícipe.”;

4. O disposto no artigo 8.º do Código do Procedimento Administrativo;


PROPONHO

a) Que a Digníssima Câmara Municipal delibere anular as deliberações da Reunião de Câmara de 18 de Agosto;

b) E que delibere, a intenção de indeferir a atribuição de subsídio de arrendamento aos candidatos supra mencionados, e que para cumprimento do estabelecido nos artigos 8.º, 100.º e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, lhes conceda um prazo de 10 dias, para, por escrito dizer o que se lhes oferecer sobre o assunto.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= SUBSÍDIO DE ARRENDAMENTO – ANULAÇÃO DE DELIBERAÇÃO – 

PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Considerando:

1. Que foi apresentada e aprovada, em Reunião de Câmara de 18 de Agosto do corrente ano, uma proposta para a atribuição do Subsídio de Arrendamento ao candidato Edmundo José Caetano Alexandre (candidatura n.º 38), a partir do mês de Agosto, inclusive;

2. As informações dos serviços;

3. Que o Artigo 11.º do regulamento acima mencionado, prevê no que se refere à decisão do subsídio a conceder que: “A apreciação e decisão sobre a atribuição do subsídio a conceder será da competência da Câmara Municipal sob proposta do Vereador do Pelouro da Câmara Municipal de Albufeira, tendo como base a apresentação da candidatura do munícipe.”;



PROPONHO

a) Que a Digníssima Câmara Municipal delibere anular a deliberação da Reunião de Câmara de 18 de Agosto;

b) E que delibere conceder nos termos do regulamento em vigor e das informações dos serviços, subsídio de arrendamento a partir do mês de Setembro, inclusive, ao candidato supra mencionado.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= SUBSÍDIO DE ARRENDAMENTO – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Em 10 de Julho de 2009, foi publicado em Diário da República, 2.ª Série – n.º 132, o Regulamento para Atribuição de Subsídio de Arrendamento.

O Regulamento tem por objectivo determinar a atribuição de apoio económico ao arrendamento de habitações a estratos sociais desfavorecidos, quando não seja possível garantir resposta de alojamento em habitação social ou outro imóvel municipal destinado à habitação, por parte da Câmara Municipal de Albufeira.

Considerando:

1. As informações dos serviços;

2. Que o Artigo 11.º do regulamento acima mencionado, prevê no que se refere à decisão do subsídio a conceder que: “A apreciação e decisão sobre a atribuição do subsídio a conceder será da competência da Câmara Municipal sob proposta do Vereador do Pelouro da Câmara Municipal de Albufeira, tendo como base a apresentação da candidatura do munícipe.”;


Proponho:

Que a digníssima Câmara Municipal de Albufeira delibere a intenção de indeferir a atribuição de subsídio de arrendamento aos candidatos:

· Nanci Nascimento António Seque Sousa (candidatura n.º 41);

· E Marcos Tiago Coelho Tintim (candidatura n.º 43);


E que para cumprimento do estabelecido nos artigos 8.º, 100.º e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, lhes conceda um prazo de 10 dias, para, por escrito dizer o que se lhes oferecer sobre o assunto.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= SUBSÍDIO DE ARRENDAMENTO – ATRIBUIÇÃO – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Em 10 de Julho de 2009, foi publicado em Diário da República, 2.ª Série – n.º 132, o Regulamento para Atribuição de Subsídio de Arrendamento.

O Regulamento tem por objectivo determinar a atribuição de apoio económico ao arrendamento de habitações a estratos sociais desfavorecidos, quando não seja possível garantir resposta de alojamento em habitação social ou outro imóvel municipal destinado à habitação, por parte da Câmara Municipal de Albufeira.

Considerando:

1. As informações dos serviços;

2. Que o Artigo 11.º do regulamento acima mencionado, prevê no que se refere à decisão do subsídio a conceder que: “A apreciação e decisão sobre a atribuição do subsídio a conceder será da competência da Câmara Municipal sob proposta do Vereador do Pelouro da Câmara Municipal de Albufeira, tendo como base a apresentação da candidatura do munícipe.”;


Proponho:

· Que a digníssima Câmara Municipal delibere conceder, nos termos do regulamento em vigor e das informações dos serviços, subsídio de arrendamento a partir do mês de Agosto inclusivé, aos seguintes candidatos:

· Cidália Maria dos Santos Silva Cunha (candidatura n.º 27), valor anual de 3.000,00€;


· Mara Raquel da Silva Oliveira (candidatura n.º 30), valor anual previsto 3.000,00€;

· Barbara Hayde Hernandez Martell (candidatura n.º 34), valor anual previsto 2.520,00€.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= SUBSÍDIO DE ARRENDAMENTO – ATRIBUIÇÃO – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Em 10 de Julho de 2009, foi publicado em Diário da República, 2.ª Série – n.º 132, o Regulamento para Atribuição de Subsídio de Arrendamento.

O Regulamento tem por objectivo determinar a atribuição de apoio económico ao arrendamento de habitações a estratos sociais desfavorecidos, quando não seja possível garantir resposta de alojamento em habitação social ou outro imóvel municipal destinado à habitação, por parte da Câmara Municipal de Albufeira.

Considerando:

1. As informações dos serviços;

2. Que o Artigo 11.º do regulamento acima mencionado, prevê no que se refere à decisão do subsídio a conceder que: “A apreciação e decisão sobre a atribuição do subsídio a conceder será da competência da Câmara Municipal sob proposta do Vereador do Pelouro da Câmara Municipal de Albufeira, tendo como base a apresentação da candidatura do munícipe.”;

Proponho:

Que a digníssima Câmara Municipal delibere conceder, nos termos do regulamento em vigor e das informações dos serviços, subsídio de arrendamento a partir do mês de Setembro inclusivé, aos seguintes candidatos:

· Rui Miguel Ramos Sampaio (candidatura n.º 22), valor anual previsto 3.000,00€;

· Maria de Jesus Pereira (candidatura n.º 39), valor anual previsto 2.661,60€;

· Juliana Tavares (candidatura n.º 40), valor anual previsto 2.700,00€;

· Vilma Maria do Nascimento Retamero (candidatura n.º 44), valor anual previsto 2.400,00€;


· Maria Márcia de Oliveira Fernandes (candidatura n.º 45), valor anual previsto 2.973,60€.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= LIVROS – ASMAL – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“A ASMAL, vem através de ofício em anexo, solicitar à Câmara Municipal a oferta de exemplares de obras sobre o Concelho de Albufeira para incrementar o fundo bibliográfico da biblioteca do Centro de Educação, Formação e Integração Profissional.
Considerando:

a) Que o pedido é feito pela ASMAL do Algarve, para incorporar o espólio da Biblioteca do Centro de Educação, Formação e Integração Profissional.

b) Que as publicações constituem uma excelente forma de divulgação da História e do Património Local e Regional, incidindo sobre património móvel e imóvel, contribuindo assim para a divulgação do concelho.

c) Que a alínea b) do n.º 4, do art.º 64º, da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei 5-A/02 de 11 de Janeiro, confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, as actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

d) Que a Câmara Municipal é o órgão competente para autorizar a oferta de obras publicadas e/ou apoiadas financeiramente pela edilidade.


PROPONHO

Que a digníssima Câmara Municipal delibere ofertar um exemplar das publicações abaixo indicadas à ASMAL:

- Albufeira – Imagens do passado;

- Património, Cultura e Gentes de Albufeira;

- Música em três séculos;

- A Carta de Doação de Albufeira à Ordem de Avis 1250;

- Roteiros histórico-monumentais da cidade de Albufeira;

- Paróquia de Nossa Senhora da Esperança – Paderne;

- Bibliografia do Concelho de Albufeira;

- Monografia de Paderne;

- Breve história de Albufeira;

- Albufeira 1950;

- O Cancioneiro Tradicional Português”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= PISCINAS MUNICIPAIS – ESTATUTO DE UTILIZADOR ESPECIAL – GUIDO MANUEL CARLINHOS REBECA – INFORMAÇÃO =
Relacionada com este assunto e com origem na Divisão dos Assuntos Sociais foi apresentada uma informação que aqui se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão refere o seguinte:

“Dadas as condições económicas desta família e, uma vez que o seu rendimento per capita é superior ao salário mínimo nacional, existindo um problema de saúde que se prevê temporário consoante a informação que se encontra na página seguinte, sugere-se, caso seja esse o entendimento de V. Ex.ª que não seja atribuído a este requerente o estatuto de utilizador especial do Regulamento das Piscinas Municipais.”

Foi deliberado, por unanimidade, informar o requerente de que, face à informação dos serviços e nos termos da mesma, esta Câmara Municipal tem a intenção de indeferir o pedido.

Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao requerente o prazo de dez dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.


= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE EXECUÇÃO DE RAMAIS E PEQUENAS AMPLIAÇÕES DE COLECTORES - 2006 – RECEPÇÃO PROVISÓRIA =
Relativamente a esta empreitada, executada pela empresa Construções Marques & Guedes, Limitada, foi apresentado o auto de recepção provisória, datado de trinta e um de Julho último, pelo qual se constata que todos os trabalhos se encontram em satisfatório estado de execução e conservação, razão porque a obra é considerada em condições de ser recebida provisoriamente.

Foi tomado conhecimento.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE CONSTRUÇÃO DE ARRUAMENTO ENTRE A ESCOLA DR. FRANCISCO CABRITA E O ESTÁDIO MUNICIPAL – RECEPÇÃO PROVISÓRIA =
Relativamente a esta empreitada, executada pela empresa Tecnovia – Sociedade de Empreitadas, S.A., foi apresentado o auto de recepção provisória, datado de catorze de Agosto último, pelo qual se constata que todos os trabalhos se encontram em satisfatório estado de execução e conservação, razão porque a obra é considerada em condições de ser recebida provisoriamente. 

Foi tomado conhecimento.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE EXECUÇÃO DA REMODELAÇÃO E AMPLIAÇÃO DO RESERVATÓRIO DO PÁTEO, INCLUINDO CONDUTAS DE INTERLIGAÇÃO AO SISTEMA EXISTENTE – CONTA FINAL =
Relacionada com esta empreitada foi apresentada a respectiva conta final, que se dá por integralmente transcrita, ficando uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, constatando-se que o valor final da mesma foi de um milhão, oitocentos e quarenta e um mil, trezentos e noventa e oito euros e seis cêntimos, acrescido do IVA.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a conta final da obra.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE EXECUÇÃO DO PARQUE DE ESTACIONAMENTO P6 – PRORROGAÇÃO DO PRAZO – INFORMAÇÃO =
Entregue que foi, pela empresa executora desta empreitada, uma carta, com data de doze de Maio último, pelo qual solicita uma prorrogação legal do prazo de conclusão da obra até ao dia vinte e dois de Dezembro de dois mil e nove, foi a mesma apresentada, instruída com um parecer da empresa fiscalizadora da obra, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos referentes à presente reunião, e com uma informação, com origem na Divisão de Rede Viária e Trânsito, do seguinte teor:

“A empreitada supra referida foi adjudicada definitivamente à empresa HABIPRO CONSTRUÇÃO CIVIL S.A. por deliberação de Câmara de 4/11/2008, com contrato celebrado em 10/12/2008, pelo valor de 3.970.000,00 € mais IVA.

O Auto de Consignação foi assinado em 7/01/2009, sendo o prazo previsto de execução dos trabalhos de 270 dias.

O Plano de Segurança e Saúde foi aprovado em 29/01/2009.

A empresa HABIPRO-CONSTRUÇÃO CIVIL, S.A., solicitou uma prorrogação legal de prazo desta empreitada até ao dia 22 de Dezembro de 2009.

Após análise efectuada pela empresa de Fiscalização da Empreitada, a FGP, a mesma conclui que apenas é possível conceder uma prorrogação legal de prazo até ao dia 17 de Dezembro de 2009.

Face ao exposto, sugere-se conceder a prorrogação legal de prazo à empresa HABIPRO-CONSTRUÇÃO CIVIL, S.A., até ao dia 17 de Dezembro de 2009.”

Foi deliberado, por maioria, tendo em conta o teor da informação e nos termos da mesma, conceder uma prorrogação legal do prazo para conclusão da obra até ao dia dezassete de Dezembro de dois mil e nove.

Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Vice-Presidente e os Senhores Vereadores António Gonçalves, Marlene Silva e Carlos Quintino; votaram contra os Senhores Vereadores Fernando Anastácio e Soares Alves, que declararam: “A prorrogação em causa não reflecte o estado actual da obra e os concursos que se encontram em curso.”

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE “ESTRADA DA TORRE DA MEDRONHEIRA – PAVIMENTAÇÃO DA RUA DA LADEIRA ATÉ AO FINAL DA RUA DA TORRE E CAMINHO DA ZEFA” – CUSTOS ASSOCIADOS ÀS INDEFINIÇÕES E ALTERAÇÕES DOS RSU’S – INFORMAÇÃO =
Relacionada com esta empreitada foi apresentada uma informação com origem na Divisão de Rede Viária e Trânsito, do seguinte teor:

“A empreitada em epígrafe foi adjudicada à Empresa Tecnovia, S.A., por deliberação de Câmara datada de 30/09/2008, pelo valor de 1.542.911,41 € mais IVA. A empreitada teve início em 7 de Janeiro de 2009.

O prazo de execução da obra foi de 4 meses. Foi deliberado por Reunião de Câmara datada de 16/06/2009 conceder uma prorrogação legal do prazo para conclusão da obra de 50 dias, ou seja, até ao dia 26 de Junho.

Solicita a empresa empreiteira TECNOVIA, S.A. na sua comunicação, apresentada em anexo, a aprovação de custos associados às indefinições e alterações na implantação dos RSU’s no valor de 5.999,76 €.

Após apreciação do solicitado e com base nos pareceres anexos da fiscalização da obra, julga-se que não existem fundamentos para o pagamento dos valores reclamados pela empresa empreiteira.

Face ao exposto, sugere-se que seja indeferido o pedido de aprovação dos custos associados às indefinições e alterações na implantação dos RSU’s.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta e nos termos da informação, manifestar a intenção de indeferir o pedido.

Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao empreiteiro o prazo de dez dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE “ESTRADA DA TORRE DA MEDRONHEIRA – PAVIMENTAÇÃO DA RUA DA LADEIRA ATÉ AO FINAL DA RUA DA TORRE E CAMINHO DA ZEFA” – CUSTOS ASSOCIADOS ÀS INDEFINIÇÕES DE PROJECTO NA REDE DE DRENAGEM PLUVIAL NA RUA DA LADEIRA – INFORMAÇÃO =
Relacionada com esta empreitada foi apresentada uma informação com origem na Divisão de Rede Viária e Trânsito, do seguinte teor:

“A empreitada em epígrafe foi adjudicada à Empresa Tecnovia, S.A. por deliberação de Câmara datada de 30/09/2008, pelo valor de 1.542.911,41 € mais IVA. A empreitada teve início em 7 de Janeiro de 2009.

O prazo de execução da obra foi de 4 meses. Foi deliberado por Reunião de Câmara datada de 16/06/2009 conceder uma prorrogação legal do prazo para conclusão da obra de 50 dias, ou seja, até ao dia 26 de Junho.

Solicita a empresa empreiteira TECNOVIA, S.A. na sua comunicação, apresentada em anexo, a aprovação de custos associados às indefinições de projecto na rede de drenagem pluvial na Rua da Ladeira no valor de 25.534,96 €. 

Após apreciação do solicitado e com base nos pareceres anexos da fiscalização da obra, julga-se que não existem fundamentos para o pagamento dos valores reclamados pela empresa empreiteira.

Face ao exposto, sugere-se que seja indeferido o pedido de aprovação dos custos associados às indefinições de projecto na rede de drenagem pluvial na Rua da Ladeira.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta e nos termos da informação, manifestar a intenção de indeferir o pedido.

Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao empreiteiro o prazo de dez dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE “ESTRADA DA TORRE DA MEDRONHEIRA – PAVIMENTAÇÃO DA RUA DA LADEIRA ATÉ AO FINAL DA RUA DA TORRE E CAMINHO DA ZEFA” – CUSTOS ASSOCIADOS ÀS INDEFINIÇÕES E ALTERAÇÕES DO PROJECTO DA REDE DE ABASTECIMENTO DE ÁGUAS – CONDUTAS NOS ARRUAMENTOS E PASSEIOS – INFORMAÇÃO =
Relacionada com esta empreitada foi apresentada uma informação com origem na Divisão de Rede Viária e Trânsito, do seguinte teor:

“A empreitada em epígrafe foi adjudicada à Empresa Tecnovia, S.A. por deliberação de Câmara datada de 30/09/2008, pelo valor de 1.542.911,41 € mais IVA. A empreitada teve início em 7 de Janeiro de 2009.

O prazo de execução da obra foi de 4 meses. Foi deliberado por Reunião de Câmara datada de 16/06/2009 conceder uma prorrogação legal do prazo para conclusão da obra de 50 dias, ou seja, até ao dia 26 de Junho.

Solicita a empresa empreiteira TECNOVIA, S.A., na sua comunicação, apresentada em anexo, a aprovação de custos associados às indefinições do projecto da rede de abastecimento de águas relativamente às condutas nos arruamentos e passeios no valor de 91.508,72 €.

Após apreciação do solicitado e com base nos pareceres anexos da fiscalização da obra, julga-se que não existem fundamentos para o pagamento dos valores reclamados pela empresa empreiteira.

 Face ao exposto, sugere-se que seja indeferido o pedido de aprovação dos custos associados às indefinições de projecto da rede de abastecimento de águas relativamente às condutas nos arruamentos e passeios.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta e nos termos da informação, manifestar a intenção de indeferir o pedido.

Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao empreiteiro o prazo de dez dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE “ESTRADA DA TORRE DA MEDRONHEIRA – PAVIMENTAÇÃO DA RUA DA LADEIRA ATÉ AO FINAL DA RUA DA TORRE E CAMINHO DA ZEFA” – CUSTOS ASSOCIADOS ÀS MOBILIZAÇÕES E DESMOBILIZAÇÕES EXTRAORDINÁRIAS DAS EQUIPAS DE BETUMINOSOS – INFORMAÇÃO =
Relacionada com esta empreitada foi apresentada uma informação com origem na Divisão de Rede Viária e Trânsito, do seguinte teor:

“A empreitada em epígrafe foi adjudicada à Empresa Tecnovia, S.A. por deliberação de Câmara datada de 30/09/2008, pelo valor de 1.542.911,41 € mais IVA. A empreitada teve início em 7 de Janeiro de 2009.

O prazo de execução da obra foi de 4 meses. Foi deliberado por Reunião de Câmara datada de 16/06/2009 conceder uma prorrogação legal do prazo para conclusão da obra de 50 dias, ou seja, até ao dia 26 de Junho.

Solicita a empresa empreiteira TECNOVIA, S.A., na sua comunicação, apresentada em anexo, a aprovação de custos associados às mobilizações e desmobilizações extraordinárias das equipas de betuminosos no valor de 18.765,11 €.

Após apreciação do solicitado e com base nos pareceres anexos da fiscalização da obra, julga-se que não existem fundamentos para o pagamento dos valores reclamados pela empresa empreiteira.

Face ao exposto, sugere-se que seja indeferido o pedido de aprovação dos custos associados às mobilizações e desmobilizações extraordinárias das equipas de betuminosos.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta e nos termos da informação, manifestar a intenção de indeferir o pedido.

Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao empreiteiro o prazo de dez dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE “ESTRADA DA TORRE DA MEDRONHEIRA – PAVIMENTAÇÃO DA RUA DA LADEIRA ATÉ AO FINAL DA RUA DA TORRE E CAMINHO DA ZEFA” – CUSTOS ASSOCIADOS ÀS INDEFINIÇÕES E ALTERAÇÕES DO PROJECTO DA REDE DE ABASTECIMENTO DE ÁGUAS – RAMAIS DOMICILIÁRIOS – INFORMAÇÃO =
Relacionada com esta empreitada foi apresentada uma informação com origem na Divisão de Rede Viária e Trânsito, do seguinte teor:

“A empreitada em epígrafe foi adjudicada à Empresa Tecnovia, S.A., por deliberação de Câmara datada de 30/09/2008, pelo valor de 1.542.911,41 € mais IVA. A empreitada teve início em 7 de Janeiro de 2009. 

O prazo de execução da obra foi de 4 meses. Foi deliberado por Reunião de Câmara datada de 16/06/2009 conceder uma prorrogação legal do prazo para conclusão da obra de 50 dias, ou seja, até ao dia 26 de Junho.

Solicita a empresa empreiteira TECNOVIA, S.A. na sua comunicação, apresentada em anexo, a aprovação de custos associados às indefinições do projecto da rede de abastecimento de águas relativamente aos ramais domiciliários no valor de 39.621,96 €. 

Após apreciação do solicitado e com base nos pareceres anexos da fiscalização da obra, julga-se que não existem fundamentos para o pagamento dos valores reclamados pela empresa empreiteira.

 Face ao exposto, sugere-se que seja indeferido o pedido de aprovação dos custos associados às indefinições de projecto da rede de abastecimento de águas relativamente aos ramais domiciliários.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta e nos termos da informação, manifestar a intenção de indeferir o pedido.

Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao empreiteiro o prazo de dez dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE “PARQUE DE ESTACIONAMENTO P6 – EXECUÇÃO DE FUNDAÇÕES” – ERROS E OMISSÕES – PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DE PROPOSTAS – INFORMAÇÃO =
Este assunto não foi apreciado, tendo sido consensualmente retirado.

= POLISALBUFEIRA – NOTA DE DÉBITO RESPEITANTE A PROJECTOS DE REQUALIFICAÇÃO DAS INFRA-ESTRUTURAS DE ABASTECIMENTO PÚBLICO DE ÁGUA E DE DRENAGEM DE ÁGUAS RESIDUAIS – CENTRO ANTIGO =
Relacionado com o assunto referido em título, e oriunda da PolisAlbufeira – Sociedade para o Desenvolvimento do Programa Polis em Albufeira, foi apresentada a nota de débito número ND001.0000001, no valor de vinte e dois mil, cento e oitenta e quatro euros e quarenta cêntimos, respeitante a Projectos de Requalificação das Infra-Estruturas de Abastecimento Público de Água e de Drenagem de Águas Residuais, de acordo com o Protocolo para “Comparticipação Financeira para a Execução dos Trabalhos para a Requalificação das Infra-Estruturas de Abastecimento de Água e de Drenagem de Águas Residuais no Centro Antigo”.

Esta nota de débito encontrava-se instruída com uma informação, subscrita pelo Chefe da Divisão de Águas Residuais e Pluviais, do seguinte teor:

“O projecto em questão está inserido nos projectos previstos no protocolo celebrado com o Polis nº 100/3/PT001 de 17 de Outubro, no entanto não temos documentos de suporte que sustente a despesa.

Este projecto refere-se à remodelação das redes de águas e águas residuais mas nunca foi previsto o seu custo nas despesas correntes das respectivas divisões.


Assim, caso não seja possível suportar estes custos na rubrica 02-007-2004/96 2, terão que ser repartidas pelas rubricas referentes a "Estudos, pareceres, projectos e consultadoria" da DARP (0404.020214) e DA (0405.020214).”

Continha ainda uma informação, com origem na Divisão de Gestão Financeira, do seguinte teor:

“Em casos semelhantes o assunto é agendado para reunião de câmara para autorizar a realização da despesa.


Cabimento efectuado com a refª 05966/2009  na  rubrica 01.02/07.01.04.13, PPI 2004/75-2, no montante de 22.184,40€.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta os teores das informações, autorizar a realização da despesa.


= FORNECIMENTO DE BENS E SERVIÇOS – PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE ESPAÇOS VERDES NO MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA – REVISÃO DE PREÇOS – INFORMAÇÃO =
Relacionada com esta prestação de serviços e com origem na Divisão de Espaços Verdes, foram apresentadas as seguintes duas informações:

- A primeira do seguinte teor:

“Estes serviços não vêm inconveniente na aprovação do valor e cálculo da revisão de preços apresentado pela empresa CESPA Portugal, S.A.”


- A segunda do teor seguinte:

“No seguimento da informação da etapa 10, mais se informa de que o valor do cálculo da revisão de preços apresentada é no valor de 12.788,37 € mais IVA.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta e nos termos das informações, aprovar a revisão de preços, no valor de doze mil, setecentos e oitenta e oito euros e trinta e sete cêntimos, acrescido de IVA.

= DIREITO DE PREFERÊNCIA – REQUERIMENTO DA CONSERVATÓRIA DO REGISTO PREDIAL DE ALBUFEIRA – PEDIDO DE CERTIDÃO =
Da Conservatória do Registo Predial de Albufeira foi apresentado um requerimento, com data de seis de Abril último, pelo qual solicita a emissão de certidão em como o Município de Albufeira não vai exercer o direito de preferência sobre a fracção autónoma “B”, integrada no prédio urbano descrito sob o número quatro mil, quatrocentos e setenta e seis, da freguesia de Albufeira (Vale Carro – Foros, Várzea de Quarteira).

O requerimento encontrava-se instruído com uma informação, subscrita pelo Senhor Perito Avaliador Manuel Pardana, do seguinte teor:

“Em face dos elementos disponíveis este serviço considera que não deverá ser exercido o direito de preferência.”

Foi deliberado, por unanimidade, mandar certificar que o Município não exercerá o direito de preferência na transacção do imóvel em causa.

= DIREITO DE PREFERÊNCIA – REQUERIMENTO DA CONSERVATÓRIA DO REGISTO PREDIAL DE ALBUFEIRA – PEDIDO DE CERTIDÃO =
Da Conservatória do Registo Predial de Albufeira foi apresentado um requerimento, com data de quinze de Maio último, pelo qual solicita a emissão de certidão em como o Município de Albufeira não vai exercer o direito de preferência sobre a fracção autónoma “AL”, integrada no prédio urbano descrito sob o número onze mil, cento sessenta e dois, da freguesia de Albufeira.

O requerimento encontrava-se instruído com uma informação, subscrita pelo Senhor Perito Avaliador Manuel Pardana, do seguinte teor:

“Em face dos elementos disponíveis, este serviço considera que não deve ser exercido o direito de preferência.”

Foi deliberado, por unanimidade, mandar certificar que o Município não exercerá o direito de preferência na transacção do imóvel em causa.

= DIREITO DE PREFERÊNCIA – REQUERIMENTO DE CONSERVATÓRIA DO REGISTO PREDIAL DE ALBUFEIRA – PEDIDO DE CERTIDÃO =
Da Conservatória do Registo Predial de Albufeira foi apresentado um requerimento, com data de seis de Agosto último, pelo qual solicita a emissão de certidão em como o Município de Albufeira não vai exercer o direito de preferência sobre o prédio urbano sito em Condomínio “Encosta de São José” – Vale Parra, freguesia da Guia, concelho de Albufeira, descrito sob o numero quatro mil, trezentos e vinte e dois, barra, vinte milhões, sessenta mil, novecentos e vinte e nove, fracção “O”, inscrito na matriz respectiva sob o artigo matricial cinco mil, quinhentos e quarenta e cinco.

O requerimento encontrava-se instruído com uma informação, subscrita pelo Senhor Perito Avaliador Manuel Pardana, do seguinte teor:

“Em face dos elementos disponíveis, este serviço considera que não deve ser exercido o direito de preferência.”

Foi deliberado, por unanimidade, mandar certificar que o Município não exercerá o direito de preferência na transacção do imóvel em causa.

= DIREITO DE PREFERÊNCIA – REQUERIMENTO DA CONSERVATÓRIA DO REGISTO PREDIAL DE ALBUFEIRA – PEDIDO DE CERTIDÃO =
Da Conservatória do Registo Predial de Albufeira foi apresentado um requerimento, com data de catorze de Agosto último, pelo qual solicita a emissão de certidão em como o Município de Albufeira não vai exercer o direito de preferência sobre o prédio urbano sito em Vale de Santa Maria, Apartamentos Albufeira Jardim, freguesia e concelho de Albufeira, descrito sob o número dez mil, oitocentos e onze, barra, dezanove milhões, novecentos e oitenta, setecentos e vinte e oito, fracção “AP”, inscrito na matriz respectiva sob o artigo matricial sete mil seiscentos e sessenta e seis.

O requerimento encontrava-se instruído com uma informação, subscrita pelo Senhor Perito Avaliador Manuel Pardana, do seguinte teor:

“Em face dos elementos disponíveis, este serviço considera que não deverá ser exercido o direito de preferência.”

Foi deliberado, por unanimidade, mandar certificar que o Município não exercerá o direito de preferência na transacção do imóvel em causa.

= DIREITO DE PREFERÊNCIA – REQUERIMENTO DE MARCO JORGE LOPES CLEMENTE – PEDIDO DE CERTIDÃO =
De Marco Jorge Lopes Clemente foi apresentado um requerimento, com data de vinte e quatro de Junho último, pelo qual solicita a emissão de certidão em como o Município de Albufeira não vai exercer o direito de preferência sobre a venda do imóvel sito na Quinta da Palmeira, Fracção DC, piso três, porta DC, Bloco C, da freguesia e concelho de Albufeira, descrita na Conservatória sob o número sete mil, cento e quarenta, inscrito na respectiva matriz sob o artigo número dezasseis mil, cento e oitenta.

O requerimento encontrava-se instruído com uma informação, subscrita pelo Senhor Perito Avaliador Manuel Pardana, do seguinte teor:

“Em face dos elementos disponíveis, este serviço considera que não deve ser exercido o direito de preferência.”

Foi deliberado, por unanimidade, mandar certificar que o Município não exercerá o direito de preferência na transacção do imóvel em causa.

= DIREITO DE PREFERÊNCIA – REQUERIMENTO DE LUCIANO ALVES DELGADO – PEDIDO DE CERTIDÃO =
Este assunto não foi apreciado, tendo sido consensualmente retirado para melhor instrução.

= LICENCIAMENTOS – AQUISIÇÃO DE PARCELA DE TERRENO A FERNANDO E ILDEFONSO CABRITA NEVES – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Considerando que:

1- O terreno objecto da presente proposta, acima descrito, possui a área total de 592m2;

2- Os seus titulares, aquando da construção da Estação Elevatória de Esgotos do “Kiss”, facultaram a esta Câmara Municipal a utilização de uma área do seu terreno para acesso à dita Estação Elevatória;

3- Tal acesso veio a ser pavimentado pela Câmara Municipal e passou a ser utilizado, por todos, como praceta de inversão de marcha, não obstante continuar a constituir propriedade privada;

4- Nos moldes em que actualmente se encontra estruturado o espaço urbano do local justifica-se que tal acesso venha a ser integrado na via pública, por ser fundamental para assegurar as manobras de inversão de marcha das viaturas;

5- Por deliberação camarária datada de 31 de Março de 2009, foi aprovada a aquisição da parcela de terreno em causa, conforme cópia anexa à presente;

6- Os titulares do terreno manifestaram interesse de vir a solicitar o licenciamento de uma garagem para duas viaturas ligeiras no logradouro sobrante do seu prédio;

7- Os titulares do terreno pretendem assegurar que não virão a ser prejudicados num eventual pedido de licenciamento em virtude da redução da área do seu terreno e da alteração dos seus limites resultantes da alienação dos 344m2 de terreno para integração na via pública.

Proponho:

a) Que a Dgnma. Câmara Municipal delibere no sentido de assegurar que num eventual pedido de licenciamento que venha a ser formulado para o prédio dos requerentes o mesmo será ponderado e avaliado face à área da actual parcela, sendo que para efeitos da verificação dos afastamentos regulamentares serão tidos em conta os actuais limites da parcela;

b) Que se proceda à alteração da minuta de compra e venda aprovada em reunião de 21 de Julho último, cuja cópia se anexa à presente, no sentido de passar a fazer também alusão a presente proposta e consequente deliberação.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= PLANOS – TERMOS DE REFERÊNCIA - PLANO DE PORMENOR DO ESCARPÃO – INFORMAÇÃO =
Antes da discussão deste assunto, o Senhor Vereador Fernando Anastácio, com fundamento no facto de fazer parte de uma das empresas que tem interesses no Plano de Pormenor em causa, e invocando o previsto na alínea a) do número um, do artigo quadragésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo, suscitou a respectiva situação de impedimento.

Tendo o impedimento sido declarado, nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, o Senhor Vereador ausentou-se da sala.

Relacionada com o assunto em título referido e com origem na Divisão de Planeamento, foi apresentada uma informação que se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão refere o seguinte:

“Face ao exposto e ao abrigo do RJIGT, sugere-se que a digníssima Câmara delibere:

1. Aprovar os Termos e Referência propostos para a elaboração do Plano de Pormenor do Escarpão – na modalidade de Plano de Intervenção no Espaço Rural, alterando assim os anteriormente aprovados na reunião de Câmara de 7/03/2006;

2. Estabelecer o prazo de 60 dias para a elaboração da proposta;

3. Determinar a publicação de avisos e dar inicio à recepção de sugestões e informações por um período de 15 dias;

4. Caso seja manifestada concordância com os Pontos anteriores, dar conhecimento da deliberação camarária bem como do conteúdo da Informação, à CCDR Algarve.”

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, tendo em conta e nos termos da informação:

a) aprovar os Termos de Referência propostos para a elaboração do Plano de Pormenor do Escarpão – na modalidade de Plano de Intervenção no Espaço Rural, alterando assim os anteriormente aprovados na Reunião de Câmara de sete de Março de dois mil e seis;

b) estabelecer o prazo de sessenta dias para elaboração da proposta;

c) determinar a publicação de avisos e dar início à recepção de sugestões e informações por um período de quinze dias;

d) dar conhecimento da deliberação bem como do conteúdo da informação à Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do  Algarve.

Não estava presente o Senhor Vereador Fernando Anastácio, que a seguir à votação regressou à sala.

= PROCESSOS DE OBRAS PARTICULARES =

Dos pareceres, autos e outros elementos referidos nas deliberações que seguem, relativas a processos de obras particulares, foram extraídas fotocópias pelo Departamento de Planeamento e Projectos e segundo o critério deste, que foram rubricadas pelos Senhores membros do Executivo e se destinam a arquivo na pasta de documentos respeitante à presente reunião.


As descrições dos pedidos que seguem, relacionadas com este tema, tiveram minutas elaboradas sob a exclusiva responsabilidade do mesmo departamento.


· Requerimento(s) n.º(s): 35962 de 08-07-2009

Processo n.º: Lotº 472

Requerente: Actividades Agrícolas e Turísticas da Várzea da Orada, SA

Local da Obra: Orada, freguesia de Albufeira

Assunto: Vistoria com vista à recepção definitiva das obras de urbanização

Foi, por unanimidade, deliberado informar o requerente de que, face ao auto de vistoria número nove, barra, dois mil e nove, e nos termos do mesmo, esta Câmara Municipal tem a intenção de indeferir o pedido.

Assim, para cumprimento de estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao requerente o prazo de sessenta dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.

Mais deliberou a Câmara autorizar a redução da caução nos termos do citado auto.

· Requerimento(s) n.º(s): 35163 de 04/07/2009

Processo n.º: 3/2009

Requerente: Liza Gallinari Belchior Fernandes

Local da Obra: Parque da Corcovada, Bloco 32, Loja I, freguesia de Albufeira

Assunto: Pedido de isenção de pagamento das taxas devidas pela emissão do alvará de utilização

Foi, por unanimidade, deliberado informar o requerente de que, face ao parecer jurídico datado de catorze de Agosto de dois mil e nove, proferido na etapa quatro da distribuição número SGDCMA, barra, dois mil e nove, barra, quarenta e três mil, setecentos e sessenta e um do Sistema de Gestão Documental, e nos termos do mesmo, esta Câmara Municipal tem a intenção de indeferir o pedido.

Assim, para cumprimento de estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao requerente o prazo de sessenta dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.

· Requerimento(s) n.º(s): 27320 de 20-05-2009

Processo n.º: 06/09/27320

Requerente: Maria José Santos

Local da Obra: Prédio Rústico, sito em Álamos, freguesia da Guia, com a área de 21.280 m2, não descrito na Conservatória do Registo Predial de Albufeira e inscrito na respectiva matriz sob o artigo nº 26 da secção “N”

Prédio misto, sito em Álamos, freguesia da Guia, com a área de 30440 m2, não descrito na conservatória e inscrita a parte rústica na respectiva matriz sob o artigo nº 30 da secção “N” e a parte urbana sob o artigo nº 5269

Prédio rústico, sito em Álamos, freguesia da Guia, com a área 3.520 m2, não descrito na conservatória e inscrito na respectiva matriz rústica sob o artigo nº 24 da secção “O”

Assunto: Pedido de emissão de parecer favorável da Câmara Municipal, relativamente à constituição de compropriedade, ao abrigo dos nºs 1 e 2 do artº 54º da Lei 91/95 de 2 de Setembro, na redacção dada pela Lei 64/03 de 23 de Agosto.

Foi, por unanimidade, deliberado mandar certificar que a Câmara não vê inconveniente na aquisição do prédio em causa em regime de compropriedade.

· Requerimento(s) n.º(s): 62143 de 03-12-2008 e 37495

Processo n.º: 06/08/62143

Requerente: Paulo Jorge Ferreira Cardoso

Local da Obra: Prédio rústico sito em Almargem, freguesia de Paderne, inscrito na respectiva matriz sob o artº nº 202, Secção “L”

Assunto: Pedido de emissão de parecer favorável da Câmara Municipal, relativamente à constituição de compropriedade, ao abrigo dos nºs 1 e 2 do artº 54º da Lei 91/95 de 2 de Setembro, na redacção dada pela Lei 64/03 de 23 de Agosto.

Foi, por unanimidade, deliberado mandar certificar que a Câmara não vê inconveniente na aquisição do prédio em causa em regime de compropriedade.

· Requerimento(s) n.º(s): 40224 de 30-07-2009

Processo n.º: 91IP/2009

Requerente: José Francisco Mascarenhas Cardoso

Local da Obra: Quinta de São Lucas, Alcaria, Freguesia Paderne

Assunto: Informação prévia - Construção de Coudelaria de Cavalos Lusitanos, Hotel Rural e respectivos Apoios

Foi, por unanimidade, deliberado tendo em conta o parecer técnico de vinte e oito de Agosto de dois mil e nove, determinar a promoção da consulta às entidades identificadas no ponto oito da informação técnica datada de onze de Agosto de dois mil e nove.

· Requerimento(s) n.º(s): 22883 de 29-04-2009 e 38761 de 22-07-2009

Processo n.º: 418/1985

Requerente: Topázio, Sociedade Imobiliária do Algarve, Lda

Local da Obra: Areias São João, Freguesia Albufeira

Assunto: Licença - Alteração e ampliação de Hotel de 3 estrelas

Aprovação de projecto de arquitectura

Foi, por unanimidade, deliberado solicitar à Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Algarve, a título de colaboração institucional, parecer sobre o projecto de alterações apresentado em vinte e nove de Abril de dois mil e nove e alegações apresentadas no âmbito da audiência prévia formulada pela deliberação datada de dois de Junho de dois mil e nove, tendo em conta o parecer interpretativo antes emitido sobre a aplicação das regras do Regulamento do Plano Director Municipal de Albufeira decorrentes da sua adaptação ao PROT Algarve. Para a avaliação do solicitado considera a Câmara relevante o enquadramento edificado do Hotel aqui em causa, a sua inserção em espaço urbano consolidado e o facto das alterações decorrerem da requalificação de uma unidade Hoteleira que se encontrava extremamente degradada.

· Requerimento(s) n.º(s): 8722 de 26-10-2007; 10160 de 05-12-2007; 15838 de 26-03-2008; 20448 de 18-04-2008; 20429 de 18-04-2008 e 48648 de 23-09-2008

Processo n.º: 351/2005

Requerente: Escarpa da Águia – Investimentos Turísticos, Lda

Local da Obra: Cerro de Águia, freguesia de Albufeira

Assunto: Licença – Alteração de edifício de habitação colectiva para habitação

Unifamiliar e destaque

Apreciação do licenciamento

Foi, por unanimidade, deferido o pedido de licença, tal como é requerido, nos termos do parecer técnico de sete de Janeiro de dois mil e oito.

· Requerimento(s) n.º(s): 6722 de 21-08-2007, 6748 de 22-08-2007, 8078 de 04-10-2007, 14302 de 17-03-2008, 55074 de 28-10-2008 e 14489 de 19-03-2009

Processo n.º: 72/1998

Requerente: Josefina Maria Sousa Vilarinho das Dores Fernandes

Local da Obra: Brejos, Freguesia Albufeira

Assunto: Licença - Alteração de um armazém para estabelecimento comercial

Apreciação do licenciamento

Foi, por unanimidade, deferido o pedido de licença, tal como é requerido, nos termos do parecer técnico de vinte e um de Julho de dois mil e nove.

· Requerimento(s) n.º(s): 5038 de 27-01-2009 e 37452 de 15-07-2009

Processo n.º: 423/2004

Requerente: Sérgio Santos Ferreira

Local da Obra: Lote 6, Brejos, freguesia de Albufeira

Assunto: Pedido de devolução de taxa de infra-estruturas

Foi, por unanimidade, deliberado determinar a devolução do valor recebido correspondente à taxa de infra-estruturas tendo em conta os pareceres jurídicos datados de dezanove de Agosto de dois mil e nove e de vinte de Dezembro de dois mil e seis.

· Requerimento(s) n.º(s): 26116 de 20-05-2008 e ECMA45373 de 08-09-2008

Processo n.º: 676/1979

Requerente: Francisco Rodrigues Neto

Local da Obra: Texugueiras, Freguesia Ferreiras

Assunto: Licença - Alteração loteamento a que diz respeito o Alvará n.º 11/89, de 16 de Maio

Foi, por unanimidade, deliberado, tendo em conta o teor da exposição apresentada em oito de Setembro de dois mil e oito no âmbito da audiência prévia promovida pela deliberação camarária de cinco de Agosto de dois mil e oito e por a Câmara reconhecer válidos os argumentos invocados relativamente à existência de incompatibilidade do uso comercial no loteamento, determinar que os serviços promovam a notificação de todos os titulares dos lotes para pronúncia no prazo de dez dias, conforme previsto no número três do artigo vigésimo sétimo do Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação.

· Requerimento(s) n.º(s): 8836 de 31-10-2007 e 45285 de 08-09-2008

Processo n.º: 301/2007

Requerente: Arnaldo Severino de Jesus

Local da Obra: Torre Velha - Sesmarias, Freguesia Albufeira

Assunto: Licença - Construção de Edifício de Apartamentos Turísticos de 3* (“Casas da Praia”)

Aprovação de projecto de arquitectura

Foi, por unanimidade, deliberado aprovar o projecto de arquitectura condicionado nos termos do parecer técnico de doze de Agosto de dois mil e nove.

· Requerimento(s) n.º(s): 11834 de 04-03-2008

Processo n.º: 17/2002

Requerente: Vieira e Bexiga, Lda

Local da Obra: Praia de Santa Eulália, Freguesia Albufeira

Assunto: Licença - Alteração e ampliação de apoio de praia com equipamento associado Restaurante “O pescador”


Aprovação de projecto de arquitectura

Foi, por unanimidade, deliberado informar o requerente de que, face ao parecer técnico de seis de Agosto de dois mil e nove, e nos termos do mesmo, esta Câmara Municipal tem a intenção de indeferir o pedido.

Assim, para cumprimento de estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao requerente o prazo de sessenta dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.

· Requerimento(s) n.º(s): 52502 de 14-10-2008

Processo n.º: 470/2001

Requerente: Maria Isabel Grade e Filhos, Lda

Local da Obra: Praia da Galé, Freguesia Guia

Assunto: Licença - Alteração de apoio de praia completo com equipamento associado

Foi, por unanimidade, deliberado informar o requerente de que, face ao parecer técnico de seis de Agosto de dois mil e nove, e nos termos do mesmo, esta Câmara Municipal tem a intenção de indeferir o pedido.

Assim, para cumprimento de estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao requerente o prazo de sessenta dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.

· Requerimento(s) n.º(s): 63219 de 10-12-2008

Processo n.º: 147/2001

Requerente: Arnaldo Apartamentos e Vilas Lda

Local da Obra: Sesmarias, Freguesia Albufeira

Assunto: Licença - Alteração e ampliação de apoio de praia com equipamento associado - Restaurante  “Evaristo”

Aprovação de projecto de arquitectura

Foi, por unanimidade, deliberado informar o requerente de que, face ao parecer técnico de sete de Agosto de dois mil e nove, e nos termos do mesmo, esta Câmara Municipal tem a intenção de indeferir o pedido.

Assim, para cumprimento de estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao requerente o prazo de sessenta dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.

· Requerimento(s) n.º(s): 40544 de 05-08-2008, 53451 de 20-10-2008 e 21568 de 23-04-2009

Processo n.º: 15T/2006

Requerente: Copta - Companhia Portuguesa de Turismo do Algarve, S.A.

Local da Obra: Pinhal do Concelho, Freguesia Olhos de Água

Assunto: Licença - Alteração de Hotel - Apartamento de 5*, inserido em Conjunto Turístico

Aprovação de projecto de arquitectura

Foi, por unanimidade, deliberado aprovar o projecto de arquitectura condicionado nos termos do parecer técnico de três de Agosto de dois mil e nove.

· Requerimento(s) n.º(s): 36659 de 28-07-2009 e 42316 de 11-08-2009

Processo n.º: 627/1981

Requerente: José Manuel Fernandes

Local da Obra: Areias de S. João, freguesia de Albufeira

Assunto: Vistoria com vista à recepção definitiva das infra-estruturas

Foi, por unanimidade, deliberado informar o requerente de que, face ao auto de vistoria dezasseis A, barra, dois mil e nove, e nos termos do mesmo, esta Câmara Municipal tem a intenção de indeferir o pedido.

Assim, para cumprimento de estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao requerente o prazo de sessenta dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.

= ASSUNTOS RECONHECIDOS COMO URGENTES =

Tendo-se concluído a apreciação dos assuntos constantes na ordem do dia, o Senhor Vice-Presidente submeteu à apreciação da Câmara o reconhecimento da urgência na apreciação e deliberação sobre os seis assuntos a seguir descritos, pelas razões que explicitou e que se prendem, nos casos da proposta relacionada com o apoio à Fábrica da Igreja Paroquial de S. José e da proposta sobre as reclamações de ruído, com a oportunidade e, portanto, com a vantagem no não adiamento da respectiva apreciação, e, nos restantes quatro casos, com as datas previstas para produção de efeitos das deliberações, que são anteriores à da próxima reunião ordinária do Executivo.


Foi deliberado, por unanimidade, ao abrigo do estabelecido no artigo octogésimo terceiro da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, reconhecer a urgência.


= TRANSPORTES – APEO – ASSOCIAÇÃO DE PESQUISA E ESTUDO DA ORALIDADE – PROPOSTA =
Foi apresentado um documento subscrito pela Senhora Vereadora Marlene Silva, em trinta e um de Agosto último, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, propõe que a Câmara Municipal autorize a disponibilização do transporte solicitado pela APEO – Associação de Pesquisa e Estudo da Oralidade, para deslocação das Moças Nagragadas, a Faro, no dia dez de Setembro corrente, para participar na Comemoração da Criação de Cartas de Compromisso das Equipas de Cuidados Continuados Integrados organizada pela Administração Regional de Saúde do Algarve.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – FÁBRICA DA IGREJA PAROQUIAL DE S. JOSÉ – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta, relacionada com a realização do Segundo Encontro de Folclore de S. José, do seguinte teor:
 

“A Fábrica da Igreja Paroquial de S. José, através do documento anexo, solicitou à Câmara Municipal, apoio para a realização do evento em epígrafe, que irá ter lugar nos dias 19 de Setembro de 2009.

Considerando que,
 

1. Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do artº. 64 da Lei 169/99 de 18 de Setembro; na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere à Câmara Municipal competência, para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, no apoio à actividade municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;
 

2. Que este tipo de evento contribui para o desenvolvimento cultural da Região, assumindo também, pela sua visibilidade e impacto mediático, um papel fundamental na dinamização turística e no fomento à actividade económica, em particular da Freguesia em questão;

3. Que, tendo em conta a época do ano, o apoio à organização de eventos festivos funciona numa lógica de diversificação de oferta turística, contribuindo também para a criação de riqueza no concelho.

Proponho que:

A digníssima Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:

· Cedência de 10 barraquinhas e palco grande da Divisão de Edifícios e Equipamentos;

· Cedência de aparelhagem sonora, luz e apoio técnico para os espectáculos pela Divisão de Electricidade;

· Fornecimento de energia eléctrica para as barraquinhas;

· Cedência de 100 mesas e respectivas cadeiras;

· Execução de 2 faixas publicitárias ao abrigo da consulta prévia em vigor;

· Oferta de 5 medalhas do Município;

· Divulgação do evento através dos meios de comunicação social, nota de imprensa e agenda cultural;

· Cedência de 6 baldes do lixo e respectivos sacos;

· Fornecimento de água no recinto;

· Autorização para a execução de 300 cartões de identificação e senhas na reprografia da C.M.A;

· Cedência de 4 WC`S ao abrigo da consulta prévia em vigor.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= AMBIENTE – RECLAMAÇÕES SOBRE RUÍDO – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Considerando que:

1) - Na sequência de várias reclamações apresentadas sobre o ruído, durante o período nocturno, proveniente dos estabelecimentos comerciais denominados “Bar Cuica” e “Geladaria Bar Patcha”, foi determinada a realização de uma avaliação acústica;
 

2) - A referida avaliação acústica foi realizada pela sociedade comercial denominada “Tecnoacústica – Medições Acústicas, Lda.”  a qual se encontra habilitada e credenciada para a realização do respectivo ensaio acústico;

3) - O relatório subscrito pela sociedade referida em 2., cujo teor do mesmo ora se considera integralmente por reproduzido para todos os efeitos legais tidos por convenientes, conclui no sentido de que “a leitura dos resultados obtidos e apresentados nos quadros 2.3 a 2.10, as medições de verificação de cumprimento do Critério de Incomodidade no período nocturno indicam o não cumprimento dos valores indicados na alínea b) do nº. 1 do artigo 13º e no Anexo I do RGR, publicado no Decreto-Lei nº. 9/2007, de 17 de Janeiro”, porquanto, adianta ainda aquele relatório, “os valores obtidos na verificação do critério variam entre 12.0 e 34.8 dB(A) (…) sendo que estes não deveriam ultrapassar 4.0 dB(A);

4) - Os valores registados são muito graves e certamente bastante incomodativos para todos quantos, no recado do seu lar onde habitam, pretendem usufruir de alguns momentos de descanso e repouso, com a mínima e salutar qualidade de vida, ainda para mais durante o período nocturno;

5) - Urge pois tomar medidas destinadas a assegurar a imediata  protecção e qualidade de vida dos cidadãos, os quais detêm, nos termos constitucionalmente prescritos (artº 66º da Constituição da República Portuguesa), direito a um ambiente de vida humano, sadio e ecologicamente equilibrado, no qual se integra, como seu corolário, o direito ao repouso, assegurando com essas mesmas medidas, e de igual modo, a estrita obediência ao limites do ruído definidos em sede do Regulamento Geral do Ruído, definido pelo Decreto Lei nº. 9/2007, de 17 de Janeiro;

Propõe-se que a Digníssima Câmara Municipal de Albufeira:
 

· ao abrigo do disposto nos nº 1 e 2 do  artº. 5º e artº 7º do Regulamento dos Horários de Funcionamento de Estabelecimentos Comerciais em vigor na área deste município, determine restringir o horário de funcionamento dos supra citados estabelecimentos comerciais para as 24.00 H., durante todos os dias da semana, sem excepção;

· que os seu(s) dono(s) e legítimo(s) proprietário(s), ou explorador(es) seja(m) ainda notificado(s) de que poderá(ão), querendo, ver revogada esta deliberação caso comprove(m) junto desta edilidade que foram efectuadas todas as alterações necessárias e imprescindíveis para a obediência e cumprimento, rigoroso, do regime fixado pelo Decreto Lei nº 9/2007, de 17 de Janeiro – Regulamento Geral do Ruído;

· ao abrigo do disposto na alínea a) do nº. 1 do artº. 103º do Código do Procedimento Administrativo, seja dispensada a audiência dos interessados, uma vez que é urgente assegurar a defesa do direito ao repouso dos habitantes na zona circundante aos mencionados estabelecimentos comerciais, defesa essa que de modo algum poderia ser feita se ainda viesse a ser cumprida tal formalidade processual.” 
 

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= PROTOCOLOS - MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA E ASSOCIAÇÃO ICCE – INTERNATIONAL CENTER FOR COASTAL ECOHYDROLOGY  –  CARTA DE APOIO À MISSÃO DO CENTRO INTERNACIONAL DE ECOHIDROLOGIA COSTEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

1- “Considerando:

2- Que em reunião de câmara de 21 de Abril último foi aprovada a adesão do nosso Município à “ICCE – Internacional Center For Coastal Ecohydrology” (Associação Centro de Ecohidrologia Costeira), conforme cópia anexa ao presente;

3- Que esta adesão foi autorizada pela Dignma. Assembleia Municipal na sua sessão ordinária de 30 de Abril último, conforme cópia de minuta de acta anexa à presente;

4- Que através da comunicação da ICCE-UNESCO anexa à presente é-nos informado que foi deliberado no passado dia 7 de Agosto pela Assembleia Geral da ICCE conferir ao nosso Município o estatuto de Associado Fundador;

5- Que na sequência da entrada do nosso Município para Associado Fundador foi o nosso Município convidado a estar presente na Cerimónia de Apresentação Pública do Centro ICCE – UNESCO – Assinatura do Compromisso de Missão do Centro ICCE-UNESCO – dia 4 de Setembro de 2009;

6- Que na sequência da entrada do nosso Município para Associado Fundador foi o nosso Município convidado a estar presente na Cerimónia acima identificada onde assinará o Compromisso de Missão do Centro ICCE-UNESCO;

7- Que através da sua comunicação de 27 de Agosto, anexa à presente, vem aquela Associação remeter a esta Câmara Municipal os seguintes documentos: Protocolo de Cooperação e Parceria entre o Município de Albufeira e a Associação ICCE e a Carta de Apoio À Missão do Centro Internacional de Ecohidrologia Costeira;

8- O parecer jurídico de hoje dado na distribuição SGDCMA/2009/56040;

Proponho:

Que a Exma. Câmara delibere aprovar as minutas do Protocolo de Cooperação e Parceria entre o Município de Albufeira e a Associação ICCE e a Carta de Apoio À Missão do Centro Internacional de Ecohidrologia Costeira, anexos à presente.”

Esta proposta fazia-se acompanhar da minuta do protocolo e da carta nela referidos, documentos que se dão por integralmente transcritos e dos quais ficam cópias arquivadas na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta, podendo, em consequência, o protocolo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE “PARQUE DE ESTACIONAMENTO P6 – EXECUÇÃO DE FUNDAÇÕES” – ERROS E OMISSÕES – PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DE PROPOSTAS – RATIFICAÇÃO DE 
DESPACHO =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vice-Presidente, na falta do Presidente da Câmara, do seguinte teor:

“Considerando:

1- Que a abertura do procedimento acima identificado foi deliberada em reunião de Câmara de 4 de Agosto último;

2- As informações da Divisão de Rede Viária de 28 de Agosto de 2009 (41/09-HD/DRVT-I) e de hoje (distribuição SGDCMA/2009/56287), anexas ao presente;

3- Que não é possível reunir extraordinariamente a Câmara Municipal de forma a decidir em tempo útil, uma vez que só na presente data os serviços informaram que o prazo para apresentação das propostas termina hoje às 15h00, e que, apesar do assunto se encontrar agendado na Ordem de Trabalhos para a reunião ordinária de hoje, que tem início às 15h00, a decisão, para ter efeitos em tempo útil, ou seja, poder ser comunicada aos concorrentes na plataforma electrónica, tem de ser tomada antes dessa hora;

4- Estão assim reunidas as condições exigidas pelo n.º 3 do art. 68º da Lei 169/99 de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei n.º 5-A/02, de 11 de Janeiro para que se decida sobre o pedido com obrigatoriedade que tal decisão seja sujeita a ratificação, pela Câmara Municipal, na reunião seguinte.

Determino:

a) Tendo em conta as informações dos serviços mandar proceder de acordo com a informação da Divisão da Rede Viária e Trânsito n.º 41/09-HD/DRVT-I de 28 de Agosto último;

b) O agendamento, como urgente, da presente decisão, nos termos da legislação invocada, para a reunião de câmara de hoje.”

Foi deliberado, por maioria, ratificar o despacho do Senhor Vice-Presidente.

Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Vice-Presidente e os Senhores Vereadores António Gonçalves, Marlene Silva e Carlos Quintino; abstiveram-se os Senhores Vereadores Fernando Anastácio e Soares Alves.

= APOIOS – CDCA – CLUBE DESPORTIVO E CULTURAL DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta, relacionada com a realização de um Jogo no dia doze de Setembro de dois mil e nove, no âmbito do Campeonato Nacional de Andebol Feminino – Escalão de Seniores, do seguinte teor:

“Pelo CDCA – Clube Desportivo e Cultural de Albufeira, é solicitado, através do requerimento junto ao presente, a utilização do Pavilhão Desportivo da Escola Básica e Secundária de Albufeira, para a realização de jogo no âmbito do Campeonato acima identificado.

Considerando:

1. Que este tipo de apoio contribui como forma de incentivo à prática desportiva;

2. Que se trata de uma forma de promovermos e motivarmos a utilização dos equipamentos desportivos municipais;

3. Que é filosofia desta Câmara Municipal a promoção das actividades desportivas no nosso Concelho em todas as faixas etárias;

4. Que a Câmara Municipal apoiará os clubes que mobilizem praticantes residentes no concelho de Albufeira, organizem o maior número de actividades e de eventos, desenvolvam maior número de modalidades, criem profundas relações com a comunidade envolvente e demonstrem uma actividade consistente do ponto de vista desportivo e pedagógico;

5. Que a entidade requerente tem nos seus objectivos o desenvolvimento desportivo no nosso Concelho;

6. Que conta informação da Divisão de Desporto desta Câmara Municipal quanto à disponibilidade do pavilhão da Escola Secundária de Albufeira no dia 12 de Setembro do corrente ano pelas 17h00;

7. Que o solicitado se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

Proponho que:

A Excelentíssima Câmara Municipal delibere autorizar a utilização do Pavilhão Desportivo da Escola Secundária de Albufeira para a realização do jogo do dia 12 de Setembro de 2009.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APROVAÇÃO DA ACTA EM MINUTA =

Considerando estarem minutadas todas as deliberações da presente reunião, propôs o Senhor Vice-Presidente que, ao abrigo do disposto no número três do artigo nonagésimo segundo da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, a Câmara viabilizasse a possibilidade de aprovação da acta em minuta.


Tendo sido deliberado, por unanimidade, viabilizar tal possibilidade, foi aprovada a minuta, também por unanimidade.


= DELIBERAÇÕES – FORMA DE VOTAÇÃO =

Todas as deliberações foram tomadas segundo a forma de votação nominal.

= ENCERRAMENTO =

E tendo sido considerados findos os trabalhos, pelas dezassete horas e dois minutos, foi a reunião encerrada, lavrando-se para constar a presente acta, que vai ser assinada pelo Senhor Vice-Presidente e por mim, Carla Maria Pereira Cabrita Silva Farinha, Directora de Departamento Municipal do Departamento de Administração e Finanças, em regime de substituição, que secretariei.


________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

________________________________________________________________

D – DEPARTAMENTO DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS
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Valor total da despesa das viagens e alojamento com Iva é de € 3.855,07
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